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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 124ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezesseis, às 15:00, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO PEREIRA KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO, e os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA e JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 123ª Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Leitura da comunicação de gozo de férias formulada pela Conselheira Léa Cristina Serra. O Presidente do Conselho, em exercício, informou que, devido à inexistência de Conselheiro Suplente na Entrância Especial, a ausência do Conselheira fica justificada até seu retorno.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Corregedor Geral discorreu acerca da produtividade do núcleo cível e de fazenda da capital. Afirmou que, como Corregedor, o mesmo deve se preocupar com a maior produtividade possível dos Defensores Públicos, e que os dados estatísticos demonstram poucos atendimentos por mês nos referidos núcleos. Pontuou que na gestão passada os Defensores do referido núcleo ficaram autorizados a atender três pessoas por dia. Apresentou o número de audiências e de atendimentos de cada Defensor Público do núcleo. O Subdefensor Geral afirmou que se reuniu, no dia 04 de julho, com o Diretor Metropolitano e a Coordenadora do Núcleo Cível, informando sobre as decisões e providências que foram tomadas na reunião, e que já foi relatado pela Coordenadora a baixa quantidade de atendimentos. Afirmou o número de atendimentos será ampliado. Quanto ao Núcleo de Fazenda, o Subdefensor falou que existem poucas audiências a serem realizadas, e que muitas questões são de direito, de modo que no relatório de produtividade, talvez os número pareçam baixos. O Corregedor Geral argumentou que no núcleo de Fazenda, não há necessidade de separação entre atendimento inicial e acompanhamento de processo, tal como ocorre no Núcleo Cível. A seguir, o Defensor Público Fernando Albuquerque afirmou que não é necessário que haja tantas divisões em núcleos especializados, por entender que isso gera mais conflitos de atribuição. Considera que tal posicionamento deve ser repensado. O Subdefensor afirmou que tais questões deverão ser debatidas ainda este ano, quando for apreciada a proposta de resolução das defensorias cíveis. Asseverou que gosta do modelo de divisão entre peticionamento inicial e acompanhamento, por entender que dá qualidade ao trabalho, afirmando, porém, que a especialização é boa até que haja prejuízos à atividade fim. O Corregedor Geral suscitou também a questão da divisão entre Núcleo Cível e do Consumidor, argumentando que não concorda com a divisão, tendo em vista a extinção de juizados do consumidor. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que o funcionamento do núcleo do consumidor pode ser alterado, para que a Defensoria atue junto a outros órgãos, citando o exemplo da Defensoria do Mato Grosso em que a Defensoria atua junto ao PROCON, e que o Estado fornece estrutura e outros profissionais conciliadores para resolução das demandas. O Conselheiro Marco Aurélio arguiu que os núcleos especializados são previstos em lei e que elevam o nome da Instituição.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. O Conselheiro Fernando informou que estava afastado na semana anterior, em viagem para Havana, Cuba, e que esteve na presença de vários professores em um evento de criminologia. Considerou que a Defensoria deve voltar a promover eventos, com convite a outros profissionais, para estímulo e atualização do corpo funcional. Comunicou que enviará os contatos anotados em sua viagem à Escola Superior, para os devidos fins. Parabenizou ainda a Defensora Geral por responder a ofício da OAB que recomendou que a Defensoria Pública não facultasse as sextas feiras de julho, a exemplo do Tribunal de Justiça, conduta que reiterou a autonomia da Instituição. O Representante da ADPEP, Sérgio Sales, afirmou que a ADPEP se coloca à disposição para a promoção da questão acadêmica suscitada pelo Conselheiro Fernando.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente comunicou as escusas da Defensora Pública Geral por não ter comparecido à presente sessão, em razão de agenda externa urgente.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia:

O Presidente comunicou aos demais Conselheiros que a distribuição dos processos do CSDP terá seu procedimento alterado, de modo que a mesma não seja realizada apenas em sessão, mas tão logo o processo seja recebido e autuado pela Secretaria. Afirmou ainda que os Processos serão relacionados nas pautas das sessões, apenas para dar publicidade dos processos que foram distribuídos.

1) PROCESSO Nº 339/2016 – CSDP

ASSUNTO: Solicitação de Remoção por Permuta
PROPONENTES: DEFENSORAS PÚBLICAS ELIANA MAGNO GOMES PAES E ÚRSULA DINI MASCARENHAS
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
2) PROCESSO Nº 340/2016 – CSDP

ASSUNTO: Pedido de Afastamento das Atividades de Defensor Público e de Conselheiro do Conselho Superior para Participação de Curso de Mestrado no Exterior
INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
3) PROCESSO Nº 341/2016 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo para Curso de Pós-Doutorado 
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
4) PROCESSO Nº 342/2016 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Renumera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA
O Presidente em exercício informou que houve troca na ordem de relatoria, pulando o Conselheiro Arthur Corrêa dos Processos Nº 340/2016 e 341/2016, visto que o mesmo é Proponente do primeiro e que poderia haver conflito de interesses no segundo, visto que também solicitou licença para estudos.
- REDISTRIBUIÇÃO:

O Presidente afirmou que foram encontrados, pela Secretaria, dois processos de relatoria do Ex-Conselheiro Manuel Figueiredo, e que os mesmos foram incluídos na pauta para redistribuição.
5) PROCESSO Nº 223/2013 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui e Regulamenta no Âmbito da Defensoria Pública, o Núcleo de Atendimento Especializado da Pessoa com Deficiência
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO RENATO TEIXEIRA
RELATOR: EX-CONS. TÂNIA LOSINA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO)
6) PROCESSO Nº 245/2014 – CSDP

ASSUNTO: Solicita que Representante da Associação Tenha Assento no Conselho Superior
PROPONENTE: ADPEP
RELATOR: EX-CONS. TÂNIA LOSINA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA)
7) Assuntos gerais. Não houve.

8) A segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.

8.1) PROCESSO Nº 284/2015 – CSDP
ASSUNTO: Conflito negativo de atribuições entre o Núcleo Cível e o Núcleo do Consumidor
PROPONENTE: DPG
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

O Relator fez breve explicação acerca do processo. A seguir, passou à leitura de seu voto, o qual se transcreve:
“Trata-se de processo de consulta formulado pelo Defensor Público Geral que cuidou de conflito negativo de atribuição suscitado pela Defensora Pública Jeniffer de Barros Rodrigues Araújo, então Defensora do Núcleo do Consumidor, e Sérgio Seabra do Núcleo Cível Residual, por ocasião de atendimento jurídico à assistida CLAUDIA SOCORRO DE SOUZA OLIVA, citada nos autos processuais n.º0005673-11.2013814.0015, em trâmite na 1ª Vara Cível de Belém, para apresentar contestação.

A demanda, em resumo, envolvia Ação Declaratória de Inexistência de Negócio Jurídico e Reparação de Danos Materiais e Morais movida por Maria Donata de Souza Martins em face do Banco BGN e de Claudia Socorro de Souza Oliva.

No caso concreto, a assistida procurou atendimento defensorial através do defensor do residual cível, que argumentou não ter atribuição para o atendimento.

A assistida foi então encaminhada ao Núcleo do Consumidor, onde foi suscitado o conflito, com o fundamento de que conforme o art. 71 do Regimento Interno da Defensoria Pública a prestação de assistência especializada será ao assistido lesado nas relações de consumo.

O despacho do então Defensor Público Geral determinou, às fls.03, que cópia do processo fosse encaminhada ao Conselho Superior a fim de verificar a necessidade de alteração no Regimento Interno no que tange a restrição de competência no Núcleo do Consumidor no atendimento ao consumidor lesado ou mesmo da própria Resolução 072/2011 que criou as defensorias das relações de consumo e estabeleceu competência ampla a todos os feitos das relações de consumo.

Instruem os autos o Parecer n.º03/2015 da Defensora Pública Jeniffer de Barros Rodrigues Araújo (fls.04-05); Parecer de 24 de março de 2015 do Defensor Público Sérgio Seabra (fls.06); Cópia dos documentos pessoais da assistida, da inicial promovida pela Defensoria Pública de Castanhal e outros documentos judiciais (fls.07-21).

Despacho de fls.22 designou como relatora a Conselheira Kátia Helena Costeira Gomes.

Às fls. 24, em razão do término do mandato da Conselheira Kátia Gomes, este Conselheiro foi designado para relatar a matéria.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, cumpre destacar a competência deste Conselho Superior para tratar a respeito da matéria. Dispõe o art. 102 da Lei Complementar n.º80/94:

“Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.

§ 1º  Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública, sem prejuízo de outras atribuições.    (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 2º  Caberá ao Conselho Superior aprovar o plano de atuação da Defensoria Pública do Estado, cujo projeto será precedido de ampla divulgação.     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

§ 3º  As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser públicas, salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no mínimo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada dentro desse prazo.      (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Vejamos ainda o que dispões a legislação estadual (LC n.º54/06 com as alterações da LC n.º91/14:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda:

I - decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e exercer as atividades consultivas;

(...)

XX - responder consulta cujo objeto seja questão relativa aos membros e carreira da Defensoria Pública, seus serviços auxiliares e demais atribuições do Conselho Superior;

Logo, verifica-se que a matéria em questão suscitada pelo Defensor Público Geral, à época, é de competência deste Conselho Superior.

O objeto da consulta é: “(...) que seja verificada a possível necessidade de alteração do Regimento Interno no que tange à restrição da competência do núcleo especializado no atendimento ao consumidor lesado, ou mesmo da própria Resolução 072/2011 que criou as defensorias das relações de consumo estabeleceu competência ampla a todos os feitos das relações de consumo.”

Antes de adentrar ao mérito da presente consulta, urge destacar que deliberar acerca das atribuições defensoriais é uma das mais importantes competências deste Conselho Superior. Vejamos a doutrina de Franklyn Roger e Diogo Esteves:

 “A existência de atribuições e o respeito a estas é que qualifica a Defensoria Pública para o exercício de suas funções, distinguindo-a, de um mero escritório de advocacia. Dentro do leque de funções institucionais a legislação e os atos normativos da Defensoria Pública estabelecerão as atribuições de cada órgão de atuação.” 

“O instituto deve ser encarado como pedra fundamental da Instituição. Toda a essência da Defensoria Pública deve girar em torno de sua atribuição, não bastando apenas que haja um Defensor Público.

Em verdade, para que haja a regular atuação institucional, em respeito ao princípio constitucional da legalidade, o Defensor Público deve ter atribuição para prestar a assistência jurídica ao assistido, seja de natureza genérica, em razão do acúmulo de funções do órgão de atuação, seja em caráter específico, em razão de designação especial.

A atribuição, por tal razão, tem natureza intra e extraprocessual, pois é cediço que a assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública não se resume apenas à atuação perante os órgãos do Poder Judiciário, de modo que o instituto é dotado de ampla concepção. Não é demais lembrar que o art. 4º da Lei Complementar n.º80/1994 e o art.22da Lei Complementar Estadual n.º06/1977 estabelecem inúmeras funções institucionais da Defensoria Pública, muitas delas não relacionadas aos órgãos do judiciário.

As Leis Complementares em comento elencam as principais atribuições conferidas à Defensoria Pública, cabendo aos atos normativos institucionais estabelecerem outras atribuições mais específicas e relacionadas com a estrutura judicial de cada unidade federada, principalmente em relação a atuação no Poder Judiciário, a exemplo das regras de atribuição dos órgãos de atuação.

No âmbito das Defensorias Públicas dos Estados, cabe aos respectivos Conselhos Superiores decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública, nos termos do art. 102, §1º da LC n.º 80/1994.” 

O caso sob análise cuida por definir recorrente matéria de conflito de atribuição relativa ao Núcleo do Consumidor e o  Cível Residual da capital.

Isto porque a matéria relativa ao direito do consumidor é uma das mais importantes funções institucionais de nossa carreira. Sua previsão legal encontra-se no art. 4º, VIII da LC Federal n.80/94 e no art. 6º, VII da LC Estadual n.54/06, vejamos:

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:

VIII – exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

Art. 6º São funções institucionais da Defensoria Pública do Estado do Pará, dentre outras:

VII - exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal;

Amélia Rocha, defensora pública do Ceará, afirma que as funções institucionais da Defensoria Pública relacionam-se com a luta de direitos humanos, dividindo as funções nas seguintes classificações: funções institucionais de promoção, funções institucionais de proteção, funções institucionais de defesa e funções instrumentais. 

A renomada autora e defensora define tais classificações da seguinte maneira: “Promoção é educação. Proteção é ação permanente. Defesa é reação pontual. Instrumentais são os meios. Todas são complementares.” 

O consumidor é matéria que envolve toda essa gama de funções defendidas pela aludida autora. A mesma ressalta o direito consumidor como exemplo:

“Há assuntos, como consumidor, em que a ação da Defensoria contempla promoção, proteção e defesa: promove quando ministra cursos de consumidor, protege quando participa do conselho municipal de defesa do consumidor (e propões uma campanha de monitoramento da qualidade da carne, por exemplo) e defende quando ajuíza uma ação civil pública em face da má prestação do serviço de fornecimento de água potável a comunidade carente. Para viabilizá-las, existem as funções institucionais instrumentais, tais quais a de convocar audiências públicas ou firmar termos de ajustamentos de conduta ou ajuizar ação civil pública.”  

Ora tamanha é a dimensão de tal função institucional que as Defensorias Públicas do Brasil elegem para a incumbência de tamanho mister aos seus núcleos especializados de defesa do consumidor.

As defensorias públicas devem valorizar as ações de tais centros de excelência defensorial como maneira de expandir seus atendimentos e de promoção de defesa dos vulneráveis, neste caso, os consumidores por própria definição legal.

Ora se o Código de Defesa do Consumidor afirma que os consumidores são considerados nas relações jurídicas relativas ao consumo como parte vulneráveis e a Defensoria Pública é instituição que promove a defesa dos vulneráveis, nada mais elementar que a Defensoria Pública promova a defesa destes.

Se assim é, e é assim que deve ser, atende o princípio constitucional administrativo da eficiência a constituição de núcleo especializado para tais fins.

Mas a matéria de consulta vai mais além, o questionamento se resume se tal núcleo especializado deve ter sua competência restrita ao consumidor lesado ou a todos os feitos das relações de consumo.

E é aqui que me lanço nas profundezas do direito de defesa do consumidor.

O art. 1º do Código de Defesa do Consumidor preconiza: “O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.”

Neste sentir, sendo tais normas cogentes, inafastáveis e indisponíveis, verifica-se que o CDC é uma “lei de função social”.

A doutrina afirma que “lei de função social” é a lei que tem conexão direta com a Constituição, assim, não pode sofrer derrogações ou ab-rogações provindas de outros diplomas legais em detrimento do consumidor, mesmo que a lei tenha mesmo grau hierárquico. 

Importante voltar a destacar que é a vulnerabilidade do consumidor que sustenta o sistema de defesa do consumidor. Em razão do aludido principio que a lei foi editada, pois visava “fazer retornar o equilíbrio a essa relação frequentemente desigual entre consumidor e fornecedor.” 

É em decorrência do citado princípio que se faz necessário que haja a defesa do consumidor.

Importante destacar a diferença entre “relações de consumo”, “consumidor” e “fornecedor”.

“Relação de consumo” é a relação jurídica que envolve o consumidor e o fornecedor tendo como objeto produtos ou serviços.

“Consumidor”, conforme o art. 2º do CDC, “ é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”.

“Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços” (art. 3º do CDC).

Ora, observando tais definições, fica claro que a utilização do termo “relações de consumo” para o núcleo especializado é inadequada.

A razão de existir de um núcleo especializado é que o mesmo promova de forma especifica e delimitada uma política pública prevista nas funções defensoriais.

Vejamos mais uma vez a doutrina de Fraklyn Roger e Diogo Esteves:

“Primeiramente, às Defensorias Públicas cabe genericamente realizar a prestação da assistência jurídica gratuita, abrangendo as atividades judicial, pré-judiciai e extrajudicial.

Por sua vez, aos Núcleos cabe o desempenho de atribuições específicas, de acordo com as necessidades e especificidades do serviço jurídico-assistencial público” 

É exatamente o que se está a defender. A atuação do núcleo deve ser de defesa exclusiva do consumidor. Isto porque a lei preconiza uma atuação diferenciada da Defensoria Pública.

Assim se orienta as demais defensorias públicas do Brasil.

A Defensoria Pública de São Paulo possui resolução própria neste sentido:

Art. 3º. As atribuições do Núcleo de Defesa do Consumidor da Defensoria Pública serão aquelas previstas no art. 53 e incisos, da Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006 e art. 3º da Deliberação nº 38 de 04 de maio de 2007, bem como, terão por parâmetros os critérios de complexidade, de amplitude e de relevância da matéria ventilada e/ou por ausência de órgão de execução da Defensoria Pública do Estado, levando-se em consideração a defesa do consumidor, assim considerado como qualquer pessoa, física ou jurídica, que seja destinatária final de produtos e serviços, além dos consumidores por equiparação, tudo nos termos da Lei 8.078/90. (DELIBERAÇÃO CSDP Nº 220, DE 11 DE MARÇO DE 2011. Institui o Regimento Interno do Núcleo de Defesa do Consumidor)

A Resolução n.º 01/2011 da Defensoria Pública de Alagoas ao disciplinar as atribuições das Defensoria Públicas dispõe:

B) SEÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (01 DEFENSOR PÚBLICO)

- Atendimento inicial e processamento de petições iniciais cuja matéria envolva a defesa do direito do

consumidor;

- Atuação Extrajudicial em questões que envolvam a assistência e defesa do consumidor.

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro possui Núcleo especializado em Defesa do Consumidor (NUDECON), as dos demais Estados vão na mesma linha, como RS e PI.

Observa-se que todas elas restringem a atuação “à Defesa do Consumidor”. 

Isto não quer dizer que o fornecedor está desamparado da assistência defensorial, o que isso revela é que a atuação do núcleo é especifica em virtude de uma política defensorial de defesa de um determinado grupo vulnerável. 

Claro que a defesa do fornecedor, desde que de acordo com os critérios de hipossuficiência verificados, deve ser feita pela Defensoria Pública, mas não no Núcleo específico do Consumidor, mas sim, no nosso caso, no Residual.

Mutatis Mutandis é como se sujeitássemos a defesa do abusador da criança no núcleo especializado em defesa da criança. É óbvio que o abusador tem direito à defesa por parte da Defensoria Pública, mas não no núcleo especializado.

Assim, delimitar a atuação do núcleo especializado a defesa do consumidor é atender uma exigência legal e de replicar boas práticas defensoriais da maioria das Defensorias Públicas do Brasil.

Não posso olvidar que está em trâmite neste Conselho Superior projeto de regulamentação da Defensorias Públicas Cíveis da Capital, dentre elas, as Defensorias Públicas com atuação no Consumidor. 

Naquela proposta há projeto de alteração da nomenclatura do núcleo para “Núcleo de Defesa do Consumidor”. 

Razão pela qual entendo que é a seara adequada para discutir a presente possibilidade de alteração.

Contudo, em razão da segurança jurídica, e da crescente demanda de conflito de atribuições envolvendo tal matéria, proponho a aprovação de Enunciado de Defensoria Pública a fim de sedimentar a matéria neste Conselho Superior.

Proposta de Enunciado de Defensoria Pública:

“As atribuições do Núcleo de Atendimento do Consumidor da Defensoria Pública serão aquelas previstas no art. 67, 71 e incisos do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará, bem como, terão por parâmetro a defesa do consumidor, assim considerado como qualquer pessoa, física ou jurídica, que seja destinatária final de produtos e serviços, além dos consumidores por equiparação, tudo nos termos da Lei 8.078/90.”

CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesto-me pela aprovação do Enunciado de Defensoria Pública acima proposto até que este Conselho Superior delibere e aprove a proposta de resolução em trâmite que visa definir e alterar as atribuições do núcleo especializado em destaque.

É como voto.
Durante a leitura do voto, o Presidente do Conselho pediu para registrar que, às 16:00, tomou assento o Conselheiro Arthur Corrêa. Em votação, foi aprovado, por unanimidade, o posicionamento do Conselheiro Marco Aurélio Guterres. Dessa forma, fica aprovada a publicação de Enunciado disciplinando a matéria, até que sejam regulamentadas as atribuições do Núcleo do Consumidor, cuja proposta já está em trâmite no Conselho. Em seguida, foi debatido o teor do enunciado a ser publicado, tendo sido aprovado, também por unanimidade, o enunciado, da forma como sugerido no voto do Relator.
8.2) PROCESSO Nº 295/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução 064/2010 que Versa Sobre as Defensorias Agrárias
PROPONENTE: DEF. PÚBLICA ANDRÉIA MACEDO BARRETO
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

A presidência foi passada ao Corregedor Geral, pelo Subdefensor Geral, tendo em vista que este é Relator do processo discutido. Dessa forma, o Presidente, Corregedor Geral, concedeu a palavra ao Subdefensor Público Geral, que passou, tão logo, à leitura de seu voto:

“RELATÓRIO

Excelentíssima Senhora Presidente,

Excelentíssimo Sr. Corregedor Geral,

Excelentíssima Senhora Membra eleita,

Excelentíssimos Senhores Membros eleitos,

Trata-se de proposta de alteração apresentada pela Exma. Sra. Andréia Macedo Barreto sugerindo a alteração da Resolução n. 64 deste E. CSDP que trata das Defensorias Públicas Agrárias.

Afirma a proponente que é necessário criar órgãos de atuação das Defensorias Agrárias, pois a Resolução 64 não teria criado órgãos de atuação e que, por isso, eles seriam juridicamente inexistentes.

Para solucionar isso ela propõe a criação de regra de transição a existir até que sejam criadas as Defensorias Públicas Agrárias, inserindo o seguinte parágrafo único ao art. 3º da Resolução 64:

“Parágrafo único. Até que sejam criados os órgãos de atuação das Defensorias Agrárias, estas funcionarão dentro da atribuição das Defensorias Cíveis das sedes das Regiões Agrárias tratadas no artigo 2º, sem prejuízo da necessária especialização em matéria agrária.”

É o que há a relatar para compreensão da questão pelo colegiado.

VOTO

Anoto, de partida, que a proposta parte de um equívoco: o de que não há órgão de atuação criado para atuação dos Defensores Públicos Agrários.

Em primeiro lugar porque o Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias – NDPA é por si só um órgão de atuação, pois a LC 80 assim define:

“Art. 98. A Defensoria Pública dos Estados compreende:

(...)

II - órgãos de atuação:

a) as Defensorias Públicas do Estado;

b) os Núcleos da Defensoria Pública do Estado;”

Os órgãos de execução da Defensoria Pública, isto é, os Defensores Públicos, podem exercer suas atividades em dois órgãos de atuação distintos: as Defensorias Públicas e os Núcleos.

Isso é reproduzido pelo art. 7º da LCE 54, até mesmo porque é matéria de reprodução obrigatória.

Acontece que na Defensoria Pública do Estado do Pará há a tradição da criação de Núcleos compostos por Defensorias Públicas, o que não é realmente necessário, já que é possível a existência de Defensorias Públicas que não integrem a estrutura de um Núcleo, bem como é possível a existência de Núcleos sem que possuam Defensorias Públicas em suas estruturas.

Assim, a própria existência do NDPA já permite que defensores públicos sejam designados para lá atuar.

Em segundo lugar, porque o NDPA foi criado pela Resolução 64 possuindo em sua estrutura 5 Defensorias Públicas Agrárias: Defensoria Agrária da 1ª Região (com sede em Castanhal), Defensoria Pública Agrária da 2ª Região (com sede em Santarém), Defensoria Pública Agrária da 3ª Região (com sede em Marabá), Defensoria Pública Agrária da 4ª Região (com sede em Altamira) e Defensoria Pública da 5ª Região (com sede em Redenção).

Portanto, tanto existe o NDPA como órgão de atuação como existem 5 Defensorias Públicas Agrárias também como órgãos de atuação.

O que não há, de fato, são Defensores Públicos titulares dessas Defensorias Públicas Agrárias porque o CSDP nunca decidiu por fazê-lo. Isto é, o CSDP nunca atribuiu a titularidade dessas DP Agrárias a qualquer dos 350 cargos de Defensor Público criados pela LCE 54.

Porém, o fato de não existir cargo de Defensor Público vinculado a uma Defensoria Pública Agrária não significa dizer que as Defensorias Públicas Agrárias não existem como órgãos de atuação.

E tal fato, penso eu, não impede que se faça o que vem sendo feito nesta DPPA desde a edição da Resolução 64, isto é, designar Defensores Públicos para responder pelas Defensorias Públicas Agrárias, pois o art. 8º da LCE 54 assim dispõe:

“Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda:

XI - designar membros da Defensoria Pública para o desempenho de tarefas especiais;

(…)

XXI - designar membro da Defensoria Pública do Estado para exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;”

Além do mais, a proposta acresce às Defensorias Públicas cíveis das sedes das regiões agrárias criadas pela Resolução 64 a atribuição de atuar como Defensoria Pública Agrária, o que representa um considerável acréscimo atribuições aos Defensores Públicos já tão sobrecarregados.

Mesmo que seja possível tal acumulação (cível e agrário) em algumas sedes de regiões agrárias, não é possível se considerar que isso é possível para todas elas.

Tal questão precisa ser enfrentada com mais atenção e cuidado quando este E. CSDP vier a definir as atribuições dos órgãos de atuação dos diversos Núcleos Regionais. Porém, neste processo não se tem estudo adequado para se saber se é possível tal acumulação sem demasiado prejuízo ou não para a qualidade da atuação dos membros desta Casa.

Enquanto o CSDP não realiza esse estudo e decida por vincular cargos às Defensorias Públicas Agrárias, a forma que tradicionalmente se provê a atuação da Defensorias Públicas Agrárias tem permitido à DPPA que analise pontualmente a realidade de cada região agrária para saber se é viável a acumulação pretendida pela proponente (cível e agrário) ou se deve existir em cada sede um Defensor Público exclusivo para a questão agrária.

Por essas razões, voto pela manutenção do texto da Resolução n. 64.”
Aberta a palavra para discussão, o Conselheiro Marco Aurélio afirmou que já foi Defensor agrário e que quando saiu do núcleo, não houve sua substituição. Afirmou que, devido à complexidade das demandas agrárias, existe a necessidade de substituição e não apenas o preenchimento de lacunas com Defensores cíveis. Afirmou que os Defensores que atuam nas Defensorias Agrárias precisam realizar intermediação de conflitos e vistorias. O Conselheiro Fernando afirmou que existe a necessidade de corpo funcional especializado, a fim de melhorar a estrutura do núcleo, como engenheiros, que podem emitir laudos em cima de casos concretos. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que os Defensores especializados em Direito Agrário que fizeram curso pela Defensoria devem voltar a atuar no referido núcleo, argumentando que houve o compromisso desses Defensores, quando fizeram a especialização, de atuar no núcleo agrário. O Conselheiro Walter perguntou sobre a veracidade do compromisso dos Defensores que fizeram curso de especialização. O Relator pediu que fosse solicitado à Escola Superior que encaminhasse ao Conselho os dados desses cursos, em especial quanto à questão do compromisso firmado, a fim de subsidiar a análise pelos Conselhos na discussão da regulamentação das 350 Defensorias. O Corregedor Geral ponderou que, caso fosse designado Defensor para defensorias agrárias, que fosse alguém que já atuasse na região específica. Em votação, o Conselheiro Francisco Robério votou com o Relator, afirmando que as defensorias agrárias são estratégicas e recomendou que fossem redistribuídas 5 (cinco) Defensorias Cíveis da Capital para a criação das Defensorias Agrárias. Entende que esses cargos devem ser criados para atuação exclusiva. O Conselheiro Arthur pontuou que poderiam ser designados Defensores de referência para demandas agrárias em cada região. Afirmou ainda que tal discussão seria justificativa para alteração da lei a fim de se aumentar, em 5 (cinco), o número de cargos para Defensor Público, apenas para resolver essa situação específica das defensorias agrárias. Em seguida, os demais Conselheiros também votaram com o Relator. Proposta rejeitada por unanimidade, posto que os Membros entenderam que a referida Resolução só poderá ser alterada após análise, pelo Conselho, quanto à vinculação de cargos às Defensorias Públicas Agrárias. 
O Conselheiro Arthur Corrêa solicitou que os proponentes dos processos apreciados pelo Conselho fossem convidados às sessões de julgamento.

8.3) PROCESSO Nº 337/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Institui Comissão Avaliadora de Estágio Probatório de Defensores Públicos
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO

O processo foi retirado de pauta, pelo Presidente do Conselho em exercício, devido à ausência da Relatora, a Excelentíssima Defensora Pública Geral. Adiado para julgamento na próxima sessão.

8.4) PROCESSO Nº 338/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta as Atribuições do Cargo de Assessor Jurídico da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Passada a palavra ao Relator, o mesmo procedeu à leitura de seu voto:

“Trata-se de proposta de resolução apresentada pelo Corregedor-Geral para regulamentar as atribuições do cargo de Assessor Jurídico.

É o que há a relatar para compreensão da questão pelo colegiado.

VOTO

O artigo 14 da lei estadual n. 8.107 que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores Efetivos da Defensoria Pública do Estado do Pará criou 70 cargos de Assessor Jurídico de Defensoria, privativos de Bacharel em Direito, de livre nomeação e exoneração pelo Defensor Público Geral.

Contudo, a lei estadual 8.107 não definiu as atribuições de tais cargos, delegando ao Conselho Superior da DPPA tal regulamentação, conforme previsão expressa ao parágrafo único do seu artigo 14.

Assim, entendo que pode este Conselho apreciar e decidir sobre a matéria.

Quanto ao mérito da proposta, concordo com ela e entendo que deva ser aprovada por este Conselho, pois de fato é define adequadamente as atribuições do Assessor Jurídico de Defensoria, reservando a esses cargos a tarefa de prestar auxílio jurídico aos órgãos de atuação e de administração desta Casa.

As atribuições sugeridas pelo Corregedor não alteram a natureza do cargo criado pela lei e, pelo contrário, definem atribuições próprias da natureza do cargo.

Penso que a proposta de regulamentação também atende ao interesse público, pois permite a distribuição dos cargos de forma a auxiliar tanto a administração desta Casa quanto a quem exerce a atividade-fim.

Contudo, entendo que o texto da proposta precisa de alguns aprimoramentos que abaixo proponho:

1.
Incluir o seguinte inciso no artigo 1º: ‘elaborar minutas de peças processuais, realizar pesquisas em repositórios de jurisprudência e realizar levantamentos bibliográficos visando auxiliar os órgãos de atuação e execução;’

2.
Incluir o seguinte inciso no artigo 1º: ‘elaborar minutas de projetos de lei, resoluções, portarias e demais atos oficiais que digam respeito a assuntos administrativos;’

3.
Alterar a redação do artigo 2º para a seguinte:

‘Os Assessores Jurídicos de Defensoria, por ato da Defensoria Pública Geral, poderão ser distribuídos nos seguintes órgãos e unidades:

I – Nos Órgãos de Administração Superior mencionados no art. 7º, I, da Lei Complementar Estadual n. 54;

II – Nos Núcleos da Defensoria Pública;

III – Nas Defensorias Públicas de 1ª e 2º Entrância, excetuadas aquelas localizadas na região metropolitana de Belém;

IV – Na Ouvidoria-Geral.’

É como voto.”
Em discussão, o Corregedor Geral, autor da proposta, afirmou que não quis entrar em detalhes no tocante às atribuições, a fim de não entrar em conflito com as atribuições dos Consultores Jurídicos e até Defensores Públicos. Afirmou, porém, que acompanha o voto do Relator e que considera que as alterações feitas no voto são benéficas. Considera que os assessores não devem ser vinculados a um Defensor específico e sim ao Núcleo. O Conselheiro Arthur Corrêa parabenizou a iniciativa do Corregedor Geral na regulamentação da matéria. Afirmou que no Ministério Público, os promotores da capital possuem os seus assessores, que auxiliam na elaboração de peças processuais, o que aumenta a produtividade de cada promotor. O Representante da ADPEP interpelou se existe um critério de distribuição dos assessores entre os núcleos. O Conselheiro Walter afirmou que se preocupa com a questão da distribuição dos cargos, ponderando que os Defensores Públicos do Interior são preteridos em relação aos dos núcleos metropolitanos. O Conselheiro Arthur afirmou que seria interessante o Conselho definir uma proporção para distribuição dos cargos de assessor. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que a redação do artigo que trata de lotação, poderia ser “preferencialmente no interior”. O Conselheiro Fernando Albuquerque suscitou alteração no art. 1° da Proposta, inciso IV, para que passe a constar “demais atividades inerentes ao cargo, requeridas pelo Defensor Público a que for vinculado”. Após debate acerca da proporção de lotação dos Assessores Jurídicos, foi acordada a criação de parágrafo único no art. 2º, com a seguinte redação: “Os assessores jurídicos serão lotados preferencialmente no interior do estado”. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, com as alterações sugeridas no voto do Relator, e as sugeridas durante o debate em sessão, quais sejam: 1) alterar a redação do Art. 1°, inciso IV, para: “demais atividades inerentes ao cargo, requeridas pelo Defensor Público a que for vinculado”; 2) criar parágrafo único no Art. 2º, com a seguinte redação: “Os assessores jurídicos serão lotados preferencialmente no interior do estado”.
A seguir, foram deliberados mais alguns assuntos. O Presidente do Conselho, a pedido do Conselheiro Francisco Robério, determinou à Secretaria que registrasse a necessidade de se pesquisar qual a vinculação das Defensorias de Marituba, Benevides e Santa Izabel, e que traria na próxima sessão, a resposta ao plenário. Em seguida, suscitada a questão pelo Conselheiro Arthur Corrêa, o Subdefensor Geral se comprometeu a encaminhar proposta para nomear os prédios da defensoria nos nomes dos falecidos Defensores Públicos, Dra. Florisbela Maria Cantal Machado (prédio sede) e Dr. Marcos Antônio Corrêa Assad (central de atendimento). O Conselheiro Arthur questionou se tal proposta poderia ser votada na presente sessão. O Presidente do Conselho esclareceu que, regimentalmente, todas as matérias devem ser autuadas, distribuídas e depois votadas. Porém, entende que ao Conselho, deve ser dada maior liberdade, e que, quando for debatida a proposta de alteração do Regimento Interno do CSDP, tal disposição pode ser modificada, a fim de que matérias de menor polêmica e repercussão, que forem suscitadas durante a sessão, possam ser discutidas e decididas de imediato. 

O Conselheiro Arthur Corrêa solicitou ainda que, dentro das possibilidades de recursos financeiros, fosse produzido um documentário com comentários dos defensores, para demonstrar o histórico e as mudanças pelas quais as Defensoria do Estado passou, desde sua criação, a fim de não se perder tantos anos de história. A ADPEP afirmou que é muito válido formalizar o requerimento. O Defensor Público Johny Giffoni, presente na sessão, pontuou que algumas instituições já conseguiram acessar o fundo da Lei Rouanet, a fim de produzir materiais similares. O Conselheiro Arthur considera que o momento é oportuno para a produção do documentário. O Presidente do Conselho afirmou que é possível captar a verba sem recursos próprios. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:38 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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